LEI Nº 559/2007, DE 02 DE JANEIRO DE 2007
CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE UBARANA  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

FRANCISCO ANTONIO FARIAS, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte L E I : 


Artigo 1º - Fica criado, nos termos do artigo 179, Inciso V, da Lei Orgânica do Município, o Conselho Municipal de Cultura de Ubarana.

Artigo 2º - O Conselho Municipal da Cultura de Ubarana é um órgão que institucionaliza a relação entre a Administração Municipal e os setores da sociedade civil ligados à cultura, participando da elaboração, da execução e da fiscalização da política cultural da cidade Ubarana. 



Artigo 3º - O Conselho Municipal de Cultura de Ubarana, e tem caráter preponderantemente normativo, deliberativo e consultivo, atuante no âmbito da Coordenadoria Municipal de Educação, Cultura, Deporto e Turismo, compete::

I
Representar a sociedade civil de Ubarana, junto ao Poder Público Municipal, em todos os assuntos que digam respeito à cultura;

II
Elaborar conjuntamente com a Coordenadoria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo, as diretrizes e normas da política cultural do Município.

III
Apresentar, discutir e dar parecer e deliberar sobre projetos que digam respeito: à produção, ao acesso e à difusão cultural, à memória sócio política, artística e cultural de Ubarana;

IV
Estimular a democratização e a descentralização das atividades de produção e difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de acesso e fruição dos bens culturais, de produção cultural e de preservação da memória histórica, social, política e artística;

V
Garantir a continuidade dos projetos culturais de interesse do Município, independentemente das mudanças de governo e/ou de seus secretários/coordenadores; 

VI
Emitir parecer sobre questões referentes a:

a) Prioridades programáticas e orçamentárias;
b) Propostas de fundos de incentivo à cultura;
c) Propostas de obtenção de recursos;
d) Distribuição orçamentária;
e) Estabelecimento de convênios com instituições e entidades culturais.
VII
Colaborar para o estudo e o aperfeiçoamento da legislação sobre:

a) Política cultural, em âmbito municipal, estadual e federal;
b) Política de telecomunicações;
c) Política de organização e funcionamento da comunicação no município de Ubarana.

VIII
Preparar uma política municipal cultural e acompanhar a sua implementação;
IX
Avaliar a execução das diretrizes e metas anuais da Coordenadoria, bem como as suas relações com a sociedade civil;
X
Cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei.

XI
Criar e alterar seu Regimento Interno, “ad referendum”.

Artigo 4º - O Conselho Municipal de Cultura de Ubarana será constituído por 10 (dez) membros, contendo dois representantes do Poder Executivo Municipal de Ubarana, um representante do Poder Legislativo Municipal de Ubarana, e os demais componentes sairão um de cada um dos segmentos representativos da cultura Ubaranense, escolhidos pelo Prefeito Municipal em uma lista tríplice, sendo que esta lista terá que ser solicitada previamente por editais publicados nos jornais locais.


§ 1º - O mandato dos conselheiros será de dois anos, permitida uma única a recondução.

§ 2º - Anualmente cessará o mandato de metade dos conselheiros.

§ 3º - O mandato do conselheiro será extinto por renúncia expressa ou pela ausência injustificada três sessões consecutivas ou em mais da metade das sessões Plenárias ordinárias realizadas no decurso de um ano.

§ 4º - Em caso de vacância e desde que não haja decorrido metade do mandato extinto, o Prefeito Municipal nomeará novo membro para completar o mandato.

§ 5º - O Conselho Municipal de Cultura, em reunião plenária, deverá eleger entre um Presidente, um vice-presidente, um secretário-geral e os respectivos suplentes. 


§ 6º - Ocorrendo a publicação de editais previsto no “caput” deste artigo e decorrido o prazo fixado no edital sem que aconteça a indicação por parte dos segmentos representativos da Cultura Ubaranense, o Poder Executivo poderá indicar por ato próprio, os membros para o Conselho Municipal de Cultura para ocuparem as vagas remanescentes, que deverá incorrer sobre pessoas que atuam na área de educação, cultura, deporto e turismo e administração, no âmbito municipal.


Artigo 5º - O Conselho reunir-se-á em sessão ordinária ou extraordinária, para decidir sobre matérias de sua competência.


Artigo 6º - O mandato de membro do Conselho Municipal de Cultura, não será remunerado e será considerado de relevante interesse público.

Artigo 7º - As sessões do Conselho Municipal de Cultura de Ubarana serão realizadas com base em um Regimento Interno a ser elaborado pelo Conselho e posteriormente, aprovado pelo Poder Executivo Municipal.

§ 1º - As reuniões do Conselho Municipal de Cultura poderão ser públicas, não assistindo aos observadores o direito à voz.

§ 2º - A pauta da reunião será sugerida pelo Presidente ou por quem as convocar e será submetida à apreciação do Plenário.

Artigo 8º - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Cultura determinará a periodicidade das reuniões e a forma de sua convocação, bem como das reuniões extraordinárias.

Artigo 9º - Para dar cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 4º desta Lei, na primeira composição cinqüenta por cento dos conselheiros serão nomeados para mandato de um ano e os demais para mandato de dois anos.

Artigo 10 – Anualmente o Conselho Municipal de Cultura se reunirá para um fórum de debates e decisão de todas as questões e divergências surgidas no decorrer do ano, devendo ainda discutir e aprovar um Relatório Anual.


Artigo 11 – O Poder Executivo Municipal deverá viabilizar a estrutura física do funcionamento do Conselho Municipal de Cultura, bem como o custeio deste funcionamento, no que se refere à materiais, convocações, arquivo e administração geral.

Artigo 12 - Fica criado, o Fundo Municipal de Cultura, junto à Coordenadoria de Educação, Cultura, Deposrto e Turismo de Ubarana, que tem por objetivo criar condições financeiras e de gerencia dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de Cultura, executadas ou coordenadas pelo Município, em comum com a União e o Estado.

Artigo 13 - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Cultura do Município:

I
Contribuição, donativos e legados de pessoas físicas ou jurídicas de direito publico ou privado;

II
auxílios, subvenção ou contribuição;

III
receitas auferidas pela aplicação no mercado de capitais;

IV
receitas de aplicações financeiras;

V
receitas de convênios com o Estado e a União;

VI
 receitas de convênios com entidades de direito publico ou privado;
VII
receitas provenientes de cobrança por uso de espaços culturais, tais como: escolas, bibliotecas, anfiteatros e outros que possam surgir.


§ 1º - Todos os recursos destinados deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal e a ele alocados através de dotações consignadas na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro.


§ 2º -  As receitas de que trata o “caput” deste artigo serão movimentadas através de conta bancaria em nome do Fundo Municipal de Cultura que será movimentada conjuntamente pelo Prefeito Municipal e pelo Tesoureiro da Prefeitura, única e exclusivamente em ações voltadas para a cultura e sob a avalização do Conselho Municipal de Cultura. 

Artigo 14 - Compete ao Poder Executivo Municipal tomar todas as medidas administrativas para a gestão do Fundo.

Artigo 15 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


Artigo 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 02 de janeiro de 2007.
Francisco Antonio Farias

Prefeito Municipal
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Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário
